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			PREFÁCIO 1

			As pesquisas em torno da Hispânia na Antiguidade Tardia sempre foram alvo de muitos historiadores brasileiros especialistas nessa área e em História Medieval. Esse interesse, provavelmente, vem da proximidade cultural transmitida pelos colonizadores portugueses e espanhóis no Brasil e em outros países da América Latina, respectivamente. Muitos estudos acerca do tema vêm sendo mais desenvolvidos a partir da década 1980 do século XX e continuam no vigor das investigações até os dias atuais. Dessa forma, a Península Ibérica sempre foi alvo de busca de conhecimento e é claro, que tais pesquisas se atualizam de acordo com novas propostas metodológicas e teóricas no campo da História. 

			Embora esses trabalhos sejam em grande número no Brasil, cremos que sempre há a possibilidade de se elaborar um livro com propostas diversificadas em conexão com os temas do tempo presente. Por exemplo, dissertar sobre conflitos territoriais é um objeto que está sempre na ordem do dia. Nenhuma sociedade se impôs sem antes ter ocorrido um conflito territorial, assim como disputas envolvendo fronteiras e identidades. Hoje, nossa maior preocupação é tentar respeitar as diversidades e as heterogeneidades que se impõem na pauta das contendas político-culturais e, indubitavelmente, estudos da Antiguidade Tardia se encontram nesse campo. A análise das diferenças enriquece os rumos da investigação histórica e, portanto, sempre é possível mostrar a essência da originalidade em novos textos sobre a Hispânia Antiga. 

			 Esse é o caso do trabalho de Ana Carolina Picoli Sotocorno, intitulado Conflito e Coexistência: as disputas territoriais judaico-nicenas na Hispânia dos séculos IV e V da E.C., onde a autora se preocupa em mostrar uma interpretação inédita e arrojada, utilizando-se de documentações textuais redigidas no início do século IV da Era Comum até a primeira metade do século V da Era Comum. Assim, encontramos as documentações muito bem-organizadas em dois grupos denominados de: conjunto de documentações textuais ligadas diretamente ao objeto e conjunto de documentações textuais ligadas indiretamente ao objeto. Com textos como a Carta sobre a Conversão dos Judeus, algumas leis do Código Teodosiano, o livro VII da obra História Contra os Pagãos de Paulo Orósio e atas conciliares de Elvira. Esse material, possui informações que foram entrelaçadas de maneira harmoniosa e sistematizadas em forma de catálogo sendo bem esclarecidas metodologicamente.  

			Tanto a carta de Severo de Minorca quanto o conflito ocorrido entre nicenos e judeus foram muito pouco explorados pela historiografia internacional, tratando-se de um tema, praticamente, novo na historiografia brasileira sobre a Hispânia. Os capítulos deste livro são em número de três, no primeiro, a autora faz comentários sobre toda a documentação utilizada e ilustra o quanto o tratamento documental para uma pesquisa histórica é importante e decisivo nos caminhos da análise do tema proposto. No segundo, o leitor encontrará uma interpretação sobre a contextualização histórica do período, assim como alcançará a compreensão de uma abordagem que trabalha com as diversidades sobre os usos do espaço, políticas e culturais. No último capítulo há a consagração da pesquisa. Todos eles possuem um fio condutor que leva à verificação da hipótese esboçada na Introdução do livro. 

			Resta-nos parabenizar a autora por ter desenvolvido um tema que, com certeza, contribuirá para o fortalecimento da historiografia nacional sobre a sociedade ibérica da Antiguidade Tardia. 

			Margarida Maria de Carvalho 

			Professora Livre-docente de História Antiga do Departamento de História da Unesp/Franca e do Programa de Pós-graduação em História da Unesp

			Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq – 2

			Coordenadora do Grupo do Laboratório de Estudos sobre Império Romano da Unesp/Franca

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO 2

			O convite para escrever este prefácio me veio de uma jovem historiadora que não para de se atualizar (e quem deveria parar?!); que muitas vezes me lançou questões e teve a vontade e a bondade de me ouvir. Qualidades, infelizmente, cada vez mais raras em um mundo que consome falsas verdades e egocentrismos. Qualidades imprescindíveis para um debate saudável que deveria existir na vida acadêmica e fora dela. Qualidades respeitadas por uma cientista responsável, como é Ana Carolina.

			Mas, prezado leitor, você deve estar se perguntando que tipo de texto tem em suas mãos? É uma pesquisa histórica. De verdade! Com problemática, hipótese de trabalho, interpretação de documentos, diálogos com bibliografia pertinente e argumentações que nos fazem ouvir a voz da autora. Tudo isso organizado de forma coesa em um texto que costura passados, presentes e futuros nos levando a conhecer contextos até então desconhecidos na historiografia brasileira e um documento quase esquecido pela historiografia mais ampla, como a Carta sobre a conversão dos Judeus, do bispo Severo de Minorca. O texto que tem em mãos, prezado leitor, promove de maneira séria e festiva (é claro! Porque tudo o que é realizado de maneira compromissada com a ciência deve ser festejado) a História Antiga, mais especificamente, a Antiguidade Tardia.

			Em seu título e já nas primeiras páginas de sua obra, Ana Carolina destacou que sua pesquisa tem como foco questões territoriais envolvendo judeus e cristãos nicenos ibéricos. No caminho para defender esse tema, a autora foi cuidadosa ao esclarecer conceitos, espacialidades, temporalidades e particularidades. Elementos inerentes a uma História comprometida com o fazer científico e com o público leitor. Mesmo que a particularidade da historiografia tenha sido diminuída perante a generalização da poesia por Aristóteles (Poética, 1451b 5-10), temos o direito de discordar do filósofo – ao menos de vez em quando. Histórias plurais requerem particularidades! E isso é lindo! Desculpe-me, Aristóteles.

			Neste livro, você encontrará dinâmicas próprias vividas e discursivamente elaboradas envolvendo querelas entre cristãos nicenos e judeus que conviviam e disputavam espaços territoriais e de fala em uma ilha da Hispânia Balear. Saberá que, em um momento conflituoso, a virgem judia Teodora sentiu-se segura para se colocar sob os cuidados do bispo cristão Severo de Minorca. Refletirá sobre esferas físicas e simbólicas que se entrelaçaram para erigir memórias e sentimentos de pertencimento.

			Tais particularidades, todavia, foram examinadas pela autora sem deixar de lado os vínculos que aquela gente e aquelas estruturas de poder articulavam com outros espaços sob o governo de imperadores romanos. Para tanto, a autora trouxe para a base de suas investigações editos imperiais, uma epístola – reveladora de questões singulares, porém, amplamente divulgada entre bispos hispânicos –, uma história eclesiástica (que se pretendia universal, como era tradição nesse gênero) e as polêmicas Atas do Concílio de Elvira. Aproveito para destacar a discussão realizada a respeito dessas atas: debates historiográficos envolvendo motivos, datação e espacialidade ganharam as páginas do texto de Ana Carolina e a defesa do conteúdo elencado nesse documento marcou a decisão da autora de trazê-lo à baila. Arriscado?! Eu diria, um passo corajoso e bem fundamentado, como você poderá ler ao longo deste livro.

			A obra que tem em mãos, prezado leitor, é um convite para que reflitamos a respeito de conceitos, generalizações e particularidades da História. Um convite para entendermos a tomada de territórios como lutas práticas e simbólicas que alimentavam querelas entre judeus e cristãos nicenos e, nos casos trazidos pela autora, conflitos que ajudaram na construção de uma ortodoxia para esses cristãos. Olha mais uma particularidade aí, oposta à noção de um cristianismo único e verdadeiro!

			Sem me estender mais, desejo a você, leitor, uma excelente leitura!

			Janira Feliciano Pohlmann

			Pós-doutoranda em História Antiga pela Universidade Federal do Paraná

			Referência bibliográfica:

			ARISTÓTELES, Poética. Tradução de Ana Maria Valente. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2008.

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			As interações entre judeus e cristãos foram diversas durante o período da Antiguidade Tardia, principalmente se considerarmos toda a extensão territorial do Império Romano. Com isso em mente, acreditamos que cada configuração político-cultural, espacial e temporal produziu relações particulares e distintas envolvendo as comunidades judaicas e cristãs. Os variados intercâmbios e conflitos relacionados a esses grupos estiveram presentes em muitas documentações textuais do período, tais como narrativas de autores cristãos, crônicas, cartas, concílios eclesiásticos e leis romanas. Dentre uma miríade de possibilidades, nos ocupamos em analisar as contendas territoriais relativas a esses grupos político-religiosos na região hispânica entre os anos de 388 e 423 da Era Comum1. Para a pesquisa que se segue, selecionamos o Código Teodosiano, a Carta sobre a Conversão dos Judeus, o Livro VII da obra História Contra os Pagãos e as Atas do Concílio de Elvira para integrar o nosso corpus documental.

			As disputas estudadas por nós se inserem nas discussões relacionadas à Antiguidade Tardia e, antes de debatermos sobre essa conceituação, esclarecemos que esse período englobou uma série de eventos religiosos dos quais não conseguimos separar as esferas políticas das culturais. Margarida Maria de Carvalho, através dos seus estudos sobre o imperador Juliano (331 – 363), observou que a cultura deve ser compreendida como “um sistema de atitudes, modos de pensar e de agir de acordo com costumes e instituições, valores espirituais e materiais de uma dada sociedade” (Carvalho, 2010, p. 22). Nesse contexto, é necessário reconhecer que a religiosidade está intrinsecamente ligada às práticas culturais dos grupos sociais, e tais comportamentos são inseparáveis de suas ideias políticas. Logo, a Antiguidade Tardia deve ser concebida segundo um prisma político-cultural. Também acrescentamos que durante o período tardo-antigo, os líderes religiosos, como os autores estudados por nós, Paulo Orósio e Severo de Minorca, também desempenhavam funções políticas e sociais. Isto é, o cargo religioso nunca estava restrito somente ao ambiente eclesiástico, mas influenciava na configuração política de cada região. Em conformidade com Carvalho (2010), ao refletirmos quanto aos conflitos entre os cristãos nicenos e às demais vertentes do período, apontamos a existência de uma disputa que abrangia tanto interesses políticos quanto religiosos.

			No tocante ao nosso recorte espacial (a região ibérica, em especial a Hispânia Balear)2, podemos classificá-lo como um espaço que abrigava um emaranhado de grupos políticos concorrentes, que tendiam a ser diferenciados nas documentações da época a partir de termos étnicos (Kulikowski, 2006, p. 247). Entreposto nesse contexto, o cristianismo niceno encontrava-se inserido em variados imbróglios de caráter político, filosófico e teológico com outros tipos de cristianismos, a exemplo daquele dos priscilianistas e arianos. Em busca de organização interna e consolidação, os cristianismos competiam entre si e travavam disputas com as demais religiões romanas e com as comunidades judaicas dentro do Império Romano. Com isso em vista, atinamos que havia uma preocupação por parte dos cristãos nicenos em reafirmar o seu poder político através de sua ocupação territorial e da construção de monumentos na Hispânia frente aos diversos cristianismos, como aquele dos priscilianistas, aos politeístas e aos judeus.

			Assim sendo, temos como hipótese de trabalho a configuração de uma querela territorial entre os judeus e os cristãos nicenos ibéricos. Acreditamos que esses conflitos emergem a partir de um projeto de instalação da ortodoxia, requerida e almejada pelos nicenos, na Hispânia, o que, porventura, não se concretizou em virtude das ameaças judaicas à autonomia e ao controle territorial do cristianismo niceno na região ibérica. Consideramos que o quesito territorial perpassou um amplo conflito político-religioso, caracterizado pelas disputas por espaços físicos, pelas discussões em torno da formação dos bispados e da organização interna da religião cristã. De mais a mais, temos em conta que a busca pela afirmação de uma identidade nicena atravessou a delimitação do outro. Por conseguinte, afora as disputas territoriais, os judeus foram estigmatizados como não praticantes e não pertencentes ao cristianismo, além de serem responsabilizados e culpados por infortúnios experienciados por esse grupo religioso.

			Gostaríamos de pontuar que, desde as nossas primeiras leituras documentais e bibliográficas, preocupamo-nos em definir um recorte que trouxesse debates pertinentes para a produção historiográfica atual. Esclarecemos, em primeiro lugar, que esta pesquisa foi amparada pelas concepções presentes no movimento historiográfico da Nova História Antiga. Conforme Norberto Luiz Guarinello (2013) nos comunicou, a Nova História Antiga tem em conta a reavaliação do passado a partir de reflexões relativas às identidades e alteridades, além de um crescente interesse pela história regionalizada, opondo-se a uma produção tradicional e generalizante. Esse movimento incluiu em suas indagações, além das temáticas já citadas, as questões de gênero, a história dos subalternos, os estudos sobre os judaísmos e os cristianismos. Por esse viés, ao pensar nas relações entre cristãos nicenos e judeus ibéricos, nos preocupamos em explorar a realidade político-religiosa desses grupos de maneira regionalizada, priorizando as características individuais de nosso recorte temporal e espacial.

			Incluímos às perspectivas trazidas pela Nova História Antiga às noções relativas ao conceito de Antiguidade Tardia. Entendemos que este é um conceito bastante complexo de se definir, cujas delimitações cronológicas e geográficas não são consensuais. Tendo isso em conta, gostaríamos de refletir sobre os significados e usos que envolvem a Antiguidade Tardia, uma vez que as documentações utilizadas por nós foram produzidas nesse período e as contendas territoriais entre cristãos nicenos e judeus ibéricos, que temos como objeto de pesquisa, também se inserem na contextualização de um Império Romano Tardio. Destacamos que a ideia de Antiguidade Tardia surgiu em oposição a termos relacionados, como queda ou declínio do Império Romano, por isso, a discussão dessa conceituação é bastante vasta. De acordo com Carlos Augusto Ribeiro Machado, a conceituação de Antiguidade Tardia tem sua origem calcada no início do século XIX através da obra Die Spätantike Kunstindustrie, de Alois Riegl. O historiador da arte alemão observou que, longe de ser decadente, a arte do final da Antiguidade poderia ser comparada e associada aos movimentos artísticos modernos (Machado, 2015, p. 84). Em consonância, Júlio César Magalhães de Oliveira afirmou que tal conceito foi formulado durante os séculos XIX e XX nos campos da História da Arte e da História das Religiões, em oposição à ideia renascentista e iluminista de uma decadência multissecular da sociedade romana (Oliveira, 2007, p. 124). A aparição, portanto, do termo Spätantike viabilizou interpretações que abrigam a ideia de continuidade.

			No entanto, foi com a publicação de The World of Late Antiquity: From Marcus Aurelius to Muhammad em 1971, obra de Peter Brown, que as discussões sobre a Antiguidade Tardia ganharam maior destaque no campo da historiografia. Ao abordar a cidade do século IV, o autor destacou a persistência de grande parte da decoração pública clássica. Segundo o historiador irlandês, a Antiguidade Tardia englobou um mundo de longas tradições, que evoluiu lentamente e se reorganizou sem interromper totalmente o passado. Sua obra, traduzida do inglês livre e literalmente como O Mundo da Antiguidade Tardia, recebeu a tradução em Portugal de O Fim do Mundo Clássico, que é, curiosamente, o oposto do conteúdo explorado no texto, já que Brown leva em consideração a ideia de continuidade e discorda daquelas noções relacionadas ao declínio ou ruptura definitiva do Império Romano.

			Poderíamos nos ocupar de uma longa discussão historiográfica sobre o tema, realizada e utilizada por inúmeros autores. No entanto, para além da definição de Antiguidade Tardia, gostaríamos de refletir sobre os seus usos e aplicações, pois é assim que esse conceito aparece neste livro. Nesse sentido, ponderamos que, em nossa pesquisa, para além de uma Antiguidade Tardia, devemos nos deter em uma Antiguidade Tardia Ibérica. Em outros termos, pensamos que adotar o conceito de Antiguidade Tardia de forma ampla não abrange todas as realidades tardo-antigas existentes no Império Romano. À luz dessas reflexões, propomos o uso de Antiguidades Tardias: plurais, particulares e distintas. Em nossa visão, cada região geográfica do Império Romano experienciou de forma diferente esse ciclo, com configurações político-culturais específicas e periodização própria. Acreditamos, inclusive, que a ausência de consenso em relação aos recortes geográficos e temporais decorre da tentativa de homogeneizar esse conceito, uma vez que a investigação de cada região requer aplicar abordagens regionalizadas.

			Nos dediquemos, portanto, à Antiguidade Tardia Ibérica. Em primeiro lugar, informamos que anteposto ao recorte hispânico, há a delimitação do período tardo-antigo no que concerne à própria divisão do Império Romano entre o Ocidente e o Oriente. Ao abordar esse tópico, Jean Michel-Carrié levantou questões sobre os estigmas que acompanharam e continuam a acompanhar os eventos político-culturais a partir do século III. Para o historiador francês, enquanto a historiografia foi dominada por ideias de crise e declínio, os avanços na pesquisa desse período foram bastante limitados. Isso se deve ao fato de que a adoção de uma perspectiva catastrofista como explicação central impedia a consideração de outras possibilidades para a compreensão desse momento histórico. No entanto, Carrié alertou sobre a importância de avaliar o papel desempenhado pelo século III na trajetória histórica do Império Romano. O autor argumentou que o século III não marcou o início de um declínio irreversível, destacando que os problemas que levaram ao fim do Império no Ocidente no século V são distintos daqueles enfrentados no século III, assim como são diferentes dos problemas que resultaram na contração do Império do Oriente, durante o reinado de Heráclio (575 – 641), no século VII (Carrié, 2021, p. 16-23).

			As crises do Império durante as décadas centrais do século III foram, portanto, seguidas pelo restabelecimento da situação no século IV, devido à concepção de um novo modelo de poder imperial característico da Antiguidade Tardia. Trata-se, ainda, do mesmo Império Romano, cujas bases não mudaram, mas cujos meios de funcionamento, ao contrário, foram amplamente renovados. A partir da Tetrarquia, profundas reformas alteraram várias características da história institucional, administrativa, militar e monetária romana. Esse período também foi marcado, de Constantino (272 – 337) a Teodósio I (347 – 395), pela aproximação com o cristianismo. Por fim, para nos limitarmos às principais novidades do período tardo-antigo, há de se destacar que surgiram novas formas de contato e relacionamento entre a população do Mediterrâneo e os povos considerados periféricos, principalmente com os do norte, em bases completamente diferentes das do século III. Isso envolveu desde a admissão em massa de elementos bárbaros3 no território imperial até o estabelecimento de reinos bárbaros autônomos no Ocidente, como resposta à incapacidade política romana de integrar essas populações, que buscavam apenas seu lugar ao sol. Em suma, o século IV representou, sem dúvida, um novo começo e não apenas uma mera sobrevivência. No entanto, esse “novo Império” gradualmente foi criando suas próprias contradições, que poderiam ser superadas ou fatais, como evidenciado pelas diferentes trajetórias dos eventos no oriente e no ocidente (Carrié, 2021, p. 23-24).

			Carrié (2021) demarcou o século V como o fim do Império Romano no Ocidente. Nos perguntamos, no entanto, se a Antiguidade Tardia ocidental se encerrou com a deposição do último imperador do Ocidente, Flávio Rômulo (461 – 512), em 476. Para abordar essa questão, voltemo-nos para o caso da Hispânia. Michael Kulikowski analisou tal período através de dados arqueológicos acerca dos espaços públicos romanos na própria Península Ibérica. O autor definiu como espaço público todo local com propósito social, simbólico e funcional e esclareceu que, muitas vezes, a historiografia baseou a cronologia da Antiguidade Clássica, Tardia e Idade Média a partir da desintegração da função social que um dia tornou esses espaços necessários. De acordo com o historiador estadunidense, nenhum novo modelo de urbanismo substituiu o romano clássico até o final do V ou meados do século VI. Somente então, as zonas intramuros das cidades ibéricas passaram a ser ocupadas por uma nova forma de construção monumental: os templos e as igrejas cristãs. Isso é um ponto relevante, pois nos indica que o culto cristão e o poder episcopal permaneceram limítrofes e extramuros até esse momento. Supõe-se que as primeiras igrejas cristãs na região fossem modestas, uma vez que estão localizadas nos cemitérios suburbanos onde os mártires eram enterrados e onde os cultos aos mártires eram atestados desde o século IV. No entanto, é muito marcante que, mesmo depois que o cristianismo passou a ocupar um papel central na vida dos hispano-romanos, seu local físico permaneceu fora dos antigos centros intramuros da vida urbana, pelo menos por mais um século inteiro. Somente quando os antigos espaços públicos, templos e fóruns perderam todo o seu conteúdo social foi que as manifestações físicas da autoridade cristã passaram a ocupar espaços intramuros centrais (Kulikowski, 2007, p. 180).

			Assim, em Tarragona, uma igreja episcopal e um palácio foram erguidos no cume da colina onde a cidade se situava. Esse local, em tempos passados, foi ocupado por um vasto recinto de culto imperial, cujas paredes foram derrubadas para dar lugar ao episcopium4. No entanto, essa construção ocorreu por volta do ano 500, meio século após o fim do governo imperial na Hispânia. Kulikowski questiona, então, qual dessas fases de mudança se decide tomar como linha divisória entre a Antiguidade Hispano-Romana e a Idade Média. Para o autor, essas divisões são, em certa medida, irrelevantes, especialmente se for preciso escolher entre os anos em que a forma pública antiga da cidade desapareceu e aqueles em que uma nova ordem urbana a substituiu. Mesmo que se desenvolva uma justificativa para escolher uma data em vez de outra, ainda existe o problema da imprecisão das datas arqueológicas, além do fato de que essas tendências gerais têm diferentes cronologias em diferentes partes da região ibérica (Kulikowski, 2007, p. 180-181).

			Kulikowski argumentou que, independentemente disso, o importante a se notar é como os ritmos de mudança no urbanismo hispânico têm muito pouco a ver com a narrativa da história da região. Vejamos: técnicas arqueológicas modernas revisaram as datas do período de grande deterioração física na maioria das cidades ibéricas, colocando-o no final do século IV, em vez do III. Dessa forma, nem os movimentos bárbaros do século III, nem a reforma administrativa de Diocleciano na década de 290 podem ser colocadas em uma conexão causal imediata com o declínio da infraestrutura urbana observável no registro material. Quando esse declínio se torna visível, ele não corresponde a nenhum evento conhecido no registro histórico, nem a qualquer mudança institucional ou administrativa comprovada. Da mesma forma, o abandono dos foros imperiais em Tarragona e em outros lugares na década de 440 ocorreu cerca de vinte anos antes do desaparecimento dos últimos sinais de administração imperial na região ibérica. Para o historiador, tudo isso demonstra algo que sabemos, mas às vezes ignoramos em prol da simplicidade: abordagens diferentes do passado oferecem respostas e cronologias diferentes para questões de periodização. Ao considerar diferentes perspectivas e categorias de evidências em seus próprios termos, torna-se viável compará-las de forma contrastante, evitando introduzir circularidade no argumento. O registro arqueológico, por si só, confirma uma suspeita comum: o fim do Império Romano ocidental foi apenas um efeito secundário de um processo muito mais amplo de transformação. No entanto, entender onde exatamente esse evento se encaixa nesse processo – se como causa, consequência ou algo intermediário – é uma questão que requer uma abordagem cuidadosa, ciente das limitações e potenciais das diferentes formas de evidência disponíveis (Kulikowski, 2007, p. 181).

			Renan Frighetto, historiador hispanista brasileiro, interpretou o período da Antiguidade Tardia a partir do estabelecimento e da fixação dos reinos romano-bárbaros no interior dos territórios romanos ocidentais, a partir do século V. Para o autor, o desenvolvimento de pesquisas relacionadas ao conceito de Antiguidade Tardia, entabulam uma abordagem que centra seu foco em temas da História política. Isso porque, fundamentalmente, alguns elementos de natureza política e institucional são reincidentes entre os séculos II e VIII e podem ser entendidos como integradores de uma estrutura histórica comum àquele espaço geográfico que constituía o mundo greco-romano e, posteriormente, o romano-bárbaro. Os últimos herdaram a mesma lógica política do poder imperial romano, o que justifica essa continuidade ao longo do período em análise. De acordo com Frighetto, as ações políticas características dos imperadores romanos, bem como a partilha do poder e da autoridade do imperador, foram transmitidas a outros importantes agentes políticos que o substituíram ao longo do século V. Referimo-nos aos monarcas romano-bárbaros que ocuparam o espaço político e institucional deixado de forma paulatina pela figura imperial no momento do estabelecimento de seus regna, no ocidente romano. Em outros termos, podemos dizer que as estruturas políticas e institucionais dos reinos bárbaros estavam ligadas às já existentes no contexto do Império Romano. Esse estabelecimento foi a forma mais eficaz de aproximação e, consequentemente, legitimação do poder régio godo, que almejava se associar às tradições políticas romanas (Frighetto, 2013, p. 67-74; Frighetto, 2016, p. 7).

			Concordamos com as proposições de Carrié (2021) na medida em que o autor definiu a Antiguidade Tardia como uma época de renovações, assim como quando Kulikowski (2007) afirmou que o fim do Império Romano ocidental é apenas um efeito secundário de um processo muito mais amplo de transformação. Também estamos de acordo com Frighetto (2013, 2016) quanto à interpretação das continuidades de elementos políticos romanos nos reinos bárbaros. Portanto, entendemos o período tardo-antigo hispânico através da manutenção da ordem imperial presente nas continuidades e transformações do ambiente político. Dessa forma, reiteramos que não há um rompimento definitivo, na Antiguidade Tardia, com as ações e práticas políticas imperiais. Isto é, a deposição do imperador em 476, no ocidente, não esgotou, nem extinguiu as características do Império Romano, que, por sua vez, foram ressignificadas às novas realidades, elites e aos novos governantes. Embora não tenhamos a pretensão de estabelecer uma cronologia para a Antiguidade Tardia hispânica, aventamos que o recorte temporal desta pesquisa se insere no período tardo-antigo.

			À vista dessas reflexões, esclarecemos que um dos nossos desafios foi perscrutar as documentações sob uma ótica contextualizada, capaz de conectá-las com as suas respectivas conjunturas de produção, compilação e transmissão. Para isso, temos em conta, além da própria conceituação de Antiguidade Tardia, que esta é uma linha historiográfica escrita no presente. Postulamos que as perquirições dos historiadores contemporâneos são responsáveis por ditar os recortes de pesquisa e a produção de novos conteúdos, por isso as pesquisas da área de História Antiga são produções atuais, vinculadas a debates contemporâneos. Em nosso caso, destacamos as reflexões relativas aos conflitos político-culturais, às identidades e às alteridades dos judeus e dos nicenos inseridos numa perspectiva regionalizada. É por esse motivo que optamos por trabalhar com as relações territoriais entre esses grupos no contexto regional da Hispânia.

			Sendo assim, as nossas documentações representam e expõem as realidades político-religiosas experienciadas por esses povos. Não obstante, embora todas as obras com as quais lidamos tratem dos conflitos destacados, cada uma delas nos possibilita interagir com perspectivas diferentes, o que nos é muito caro. O Código Teodosiano, por exemplo, nos dá acesso ao ponto de vista imperial, além de viabilizar reflexões quanto às resoluções de conflitos entre os grupos referidos. Tanto a Carta sobre a Conversão dos Judeus quanto a obra de Paulo Orósio e as Atas do Concílio de Elvira são textos concentrados espacialmente na região ibérica, cujo mote se desenrola através dos discursos de líderes eclesiásticos. Nessa lógica, tais composições contêm importantes informações pertinentes às relações entre os cristãos nicenos e os judeus hispânicos, revelando-nos as contendas territoriais e identitárias entre eles. Os objetivos que cercam a produção desses textos podem ser elencados da seguinte forma: a sistematização das leis imperiais no Código Teodosiano; o interesse em marcar a suposta consolidação da vertente nicena como ortodoxa, na carta de Severo de Minorca; a defesa da tempora christiana e do credo niceno na narrativa orosiana e a regulamentação da socialização e das práticas religiosas dos ibéricos nas Atas do Concílio de Elvira.

			Ressaltamos a defesa, por parte de Severo de Minorca e de Paulo Orósio, a favor da fé nicena. Todavia, destacamos que os judeus não foram a única preocupação desta vertente do cristianismo, durante os séculos IV e V, na região ibérica. Deparamo-nos também com as diferentes dissidências cristãs, tal qual o priscilianismo e o arianismo. A título de exemplo, por volta de 414, ao fugir das migrações bárbaras que assolavam a região peninsular, Paulo Orósio viajou para a África e visitou Agostinho de Hipona com o intuito de informá-lo sobre a dimensão que a perspectiva prisciliana havia alcançado dentro da ecclesia hispânica. A Carta sobre a Conversão dos Judeus, por seu turno, situa o credo niceno num mundo povoado por judeus e politeístas (Bradbury, 1996, p. 62). Em vista disso, se Severo de Minorca e Paulo Orósio escrevem acerca dos judeus numa época teologicamente conturbada, isso nos indica que esse grupo ameaçava de alguma forma o predomínio da religião cristã na Hispânia. Na legislação imperial, os conflitos entre os grupos cristãos e os judeus se concentram na época posterior ao governo de Teodósio I. Entretanto, no território com o qual trabalhamos, notamos uma apreensão mais antiga na regulamentação das relações entre esses povos, verificada, aliás, desde o Concílio de Elvira.

			Ao retomarmos os interesses políticos e religiosos que permeiam as nossas documentações, identificamos a construção da identidade por meio da alteridade como uma ideia basilar em prol da compreensão dos discursos presentes nos dois grupos que compõem o nosso corpus documental. Logo, pensamos ser pertinente adotar as considerações acerca das noções de identidade e alteridade como aporte teórico desta pesquisa. Por entender que tais conceituações são frutos dos interesses da historiografia atual, pontuamos que o historiador deve ter minuciosidade ao levar essas discussões para o passado. Por esse viés, demos prioridade às produções que propõem uma análise desses conceitos inseridos nas realidades político-culturais da História Antiga e da Antiguidade Tardia5. Elencamos, desse modo, principalmente, as coletâneas Experiencing Rome Culture, Identity and Power in the Roman Empire – organizada por Janet Huskinson (2000b) – e Constructing identities in Late Antiquity – reunida por Richard Miles (1999) –, em conjunto com a obra O Espelho de Heródoto: ensaio sobre a representação do outro, de François Hartog (2014), para nos basearmos quanto às definições de identidade e alteridade.

			Huskinson, Miles e Hartog partiram de diversos tipos de documentações, tanto textuais quanto materiais, para discutir as noções de identidade e alteridade. Esses autores mostraram de forma prática que é a partir da realidade político-cultural que podemos estabelecer reflexões quanto às identidades e alteridades, pois tais formulações não podem ser aplicadas se apoiadas somente na teoria. Segundo Huskinson, a identidade pode ser definida como uma forma de enquadramento de indivíduos e grupos sociais. Contudo, não se trata unicamente da maneira como os indivíduos se veem, mas sim de como são vistos e lidos pelos outros (Huskinson, 2000a, p. 10). Nesse quesito, Miles (2000, p. 34) disse que “a identidade só pode ser representada através da comunicação”, isto é, ela está necessariamente ligada ao modo como falamos de nós mesmos e dos outros, algo que notamos também no corpus documental desta pesquisa. Miles acreditou que, além da identidade ser construída e mantida por meio da comunicação, o controle sobre e por intermédio da palavra escrita era um componente central do poder imperial (Miles, 2000, p. 60). Em conformidade com Huskinson, Hartog entendeu que o sujeito não percebe a si mesmo sozinho, e sim a partir da sua relação com o outro, ou seja, por meio da construção da alteridade. Também em consonância com Miles, ele afirmou que a identidade depende da comunicação e da linguagem (Hartog, 2014).

			Apreendemos, portanto, o Código Teodosiano, a Carta sobre a Conversão dos Judeus, a História Contra os Pagãos e as Atas do Concílio de Elvira como discursos político-culturais. Por isso, escolhemos referenciais metodológicos que nos permitem estabelecer conexões entre tais documentações, os seus objetivos, conteúdos, contextos de produção e o nosso aporte teórico. A princípio, orientamo-nos para uma metodologia que nos auxiliasse na organização do nosso corpus documental e optamos pelo uso da Análise de Conteúdo de Laurence Bardin. A autora definiu essa ideia como um conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que podem ser aplicados a discursos extremamente diversificados. Ela dividiu esse referencial em três etapas: a) organização da análise, b) codificação e c) categorização (Bardin, 2011, p. 15). Neste estudo, debruçar-nos-emos mais atentamente sobre a categorização, que consiste em organizar as documentações em grupos, considerando temas específicos, vocábulos e conceitos. A análise categorial se desenvolve em duas partes, a saber: as operações de desmembramento do texto em unidades e a criação de categorias para um reagrupamento analítico posterior. Em suma, a categorização proposta por Bardin configura um tratamento documental que procura organizar os dados internos das documentações elencadas mediante a confecção de catálogos.

			Seguindo as etapas metodológicas de Bardin, selecionamos sete leis do Código Teodosiano (III, 7, 2; XVI, 8, 9; XVI, 8, 12; XVI, 8, 20; XVI, 8, 25; XVI, 8, 26 e XVI, 8, 27) e dez excertos da missiva escrita pelo bispo de Minorca, que remetem a disputas territoriais entre os cristãos nicenos e os judeus ibéricos, além de suas temáticas subjacentes, bem como casamentos, heranças e a destruição de sinagogas. Os trechos da Carta sobre a Conversão dos Judeus são: 3, 5, 6, 7, 8, 10, 13, 14, 19 e 30-31. Elegemos também oito trechos do Livro VII da História Contra os Pagãos, que contêm informações sobre a situação dos judeus no Império Romano e na Hispânia, além de apresentar vocábulos pejorativos quando o autor se refere aos grupos judaicos. Identificamos nesses trechos a projeção de questões territoriais coetâneas à realidade político-cultural de Paulo Orósio. São eles: VII, 3, 7-8; VII, 4, 16-17; VII, 5, 6-8; VII, 6, 14; VII, 9, 2-6; VII, 12, 6-8; VII, 13, 4-5 e VII, 27, 6. Por fim, definimos quatro cânones das Atas do Concílio de Elvira que intentam regulamentar as relações e práticas sociais entre os cristãos e os judeus na região Hispânica no início do século IV, a saber: 16, 49, 50 e 78. Reforçamos que as documentações com as quais trabalhamos são plurais e pertencem a tipologias documentais diferentes.

			Diante do exposto, dividimos nosso corpus documental em dois grupos. O primeiro deles, que nomeamos de conjunto de documentações textuais ligadas diretamente ao objeto, é constituído pelo Código Teodosiano e pela missiva escrita pelo bispo de Minorca em 418. O segundo grupo, que chamamos de conjunto de documentações textuais ligadas indiretamente ao objeto, é formado pelo Livro VII da obra História Contra os Pagãos, bem como pelas Atas do Concílio de Elvira. Realizamos a divisão, categorização e organização de nossas documentações textuais baseados em nosso objeto de estudo, ou seja, os conflitos territoriais judaico-cristãos. No que tange à posse territorial, os excertos da primeira categoria falam diretamente dos conflitos entre os cristãos nicenos e os judeus, e tratam de temas como os das propriedades e dos casamentos. Já o segundo conglomerado se refere a temas indiretamente conectados a tais conflitos, que esclarecem quanto à situação desses grupos na Hispânia e reforçam a nossa argumentação e hipótese de trabalho. No tocante aos nossos conjuntos documentais, partiremos do geral para o particular, isto é, das documentações que se referem ao Império Romano como um todo para aquelas que aludem a eventos locais da região ibérica. Dessarte, no conjunto de documentações textuais ligadas diretamente ao objeto, temos a legislação imperial cujas leis poderiam ter sido úteis ou não para as realidades regionais. Em contrapartida, a carta do bispo de Minorca narra eventos que ocorreram na região hispânica, especificamente nas Ilhas Baleares. No conjunto de documentações textuais ligadas indiretamente ao objeto, Paulo Orósio tem como mote escrever uma história generalista. Por outro lado, o Concílio de Elvira foi realizado no sul da Península Ibérica e tentou normatizar as práticas e as relações sociais entre os grupos existentes naquela região.

			Finalizada a constituição do nosso corpus documental, empregamos os conceitos propostos por Pedro Paulo Abreu Funari no segundo capítulo da obra Antiguidade Clássica: a história e a cultura a partir dos documentos (2003). O autor discorreu, no que tange aos aspectos externos e internos de uma documentação, sobre os que precisam ser levados em consideração pelo pesquisador. Citamos o resumo e a natureza do texto, o seu contexto histórico, a sua autoria, o levantamento de vocábulos específicos, as referências a outros eventos do passado e as menções a figuras políticas. Dessa forma, aspiramos inferir algumas informações acerca das nossas documentações, associando-as e identificando as semelhanças e diferenças entre as suas tipologias documentais, os seus contextos de confecção, as suas transmissões e os objetivos dos seus autores. Elucidamos que a aplicação desse pressuposto metodológico foi utilizada nos Capítulos I deste livro, quando efetuamos os tratamentos documentais, e II, para a contextualização político-cultural dos grupos de cristãos nicenos e judeus ibéricos (Funari, 2003).

			Aplicamos, por fim, o referencial metodológico da Análise de Discurso Crítica de Norman Fairclough (2008), que consiste num estudo das dimensões discursivas apresentadas nas documentações. O linguista britânico defendeu que o discurso é, concomitantemente, um texto linguístico, uma prática discursiva e uma prática sócio-cultural. Para ele, a linguística se refere ao conteúdo presente nas mais diversas obras, a prática discursiva tange à produção e interpretação delas e a prática sócio-cultural alude aos contextos que permeiam os documentos, sejam eles políticos, ideológicos, econômicos ou religiosos. Posto isso, a Análise de Discurso Crítica desenvolvida por Fairclough consiste num referencial metodológico que busca conectar as práticas discursivas e as estruturas sociais. Por meio dela, conseguimos compreender os diferentes discursos presentes nas nossas documentações de forma articulada com as realidades político-culturais dos grupos de cristãos nicenos e judeus na Hispânia. Portanto, compreender como um documento é produzido e transmitido implica em vincularmos o seu discurso a tópicos como a produção e autoria, que exprimem os valores, as culturas e as identidades de grupos específicos. Haja vista, reconhecemos as dimensões discursivas de nossas documentações, assim como as analisamos a partir de seus respectivos contextos político-culturais de produção. Esclarecemos, ainda, que a Análise de Discurso Crítica empregada dialoga fundamentalmente com o nosso referencial teórico, uma vez que concebemos a identidade tendo em conta comunicação e a linguagem.

			No tocante à estrutura desta obra, dividimo-la em Introdução, Capítulos I, II e III e Considerações finais. No primeiro capítulo, ocupar-nos-emos de efetuar os tratamentos documentais das obras com as quais trabalhamos. Para isso, apresentaremos o conteúdo geral dos textos, a sua autoria e data de produção, a sua compilação e transmissão. Incluiremos tópicos relativos ao percurso transposto por essas obras até que elas chegassem ao nosso conhecimento, a sua tradição manuscrita, as informações editoriais, as traduções disponíveis, entre outros. No Capítulo 2, pronunciar-nos-emos sobre a organização do poder e a administração imperial na Hispânia e na região da Hispânia Baleárica durante o final do século IV e o início do século V. O capítulo está estruturado em três seções que seguem uma abordagem similar a organização do nosso corpus documental e o Capítulo 1, ou seja, uma análise que parte do geral para o particular. Quanto ao nosso último capítulo, temos a intenção de conduzir nossas análises. Nosso objetivo principal é articular as práticas discursivas presentes em nosso corpus documental com as estruturas político-culturais do período em questão.

			Em nossas Considerações Finais retomaremos os pontos principais expostos nos capítulos anteriores e reforçaremos os resultados obtidos com esta pesquisa. Em último lugar, levantaremos os problemas teóricos e bibliográficos que esta pesquisa tencionou responder. Um apêndice consta neste nosso trabalho: trata-se de nosso corpus documental categorizado e catalogado mediante a metodologia de Bardin. O leitor terá acesso a todas as passagens, traduzidas por nós, que compõem os conjuntos de documentações textuais ligadas diretamente e indiretamente ao nosso objeto de pesquisa. Desfrutamos também dos Anexos A e B. O primeiro deles refere-se às fontes literárias e filosóficas que Paulo Orósio faz alusão em sua obra, enquanto o segundo anexo retrata um mapa da divisão territorial hispânica em províncias durante o século IV.

			

			
				
					1	Todas as datas mencionadas neste trabalho remetem à época posterior ao nascimento de Cristo, exceto quando devidamente apontado.

				

				
					2	Optamos por utilizar nesta pesquisa os termos Hispânia/hispânico/Ibéria e ibérico. Acreditamos que essa escolha melhor abrange as características da região e dos povos estudados por nós. O termo Península Ibérica, etimologicamente falando, exclui as regiões além dos atuais países de Portugal e Espanha, como Andorra, Gibraltar, Ilhas Baleares e uma pequena parte ao sul da França. Além disso, a divisão administrativa intitulada de Diocesis Hispaniarum não engloba todo o arco temporal de nossa pesquisa.

				

				
					3	De acordo com Kulikowski, o uso do termo bárbaro é deliberado e certamente não pejorativo. Ele é preferido programaticamente ao substantivo alemão e ao adjetivo germânico. Alemães e povos germânicos são legados da filologia do século XIX. O uso do vocábulo bárbaro pressupõe comunidade e etnia com base na língua compartilhada (Kulikowski, 2002, p. 69). Em consonância com as ideias do autor, optamos pelo uso da palavra bárbaro em nossa pesquisa.

				

				
					4	Conforme apontado por Maureen C. Miller, o episcopium era um tipo de monumento que representava uma unidade fundamental entre o indivíduo, o poder e a residência do bispo (MILLER, 2000, p. 14).

				

				
					5	Esclarecemos que esses estudos serão aplicados em maiores detalhes no Capítulo 3 desta obra.
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